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SessXo de :	 17 de maio de 199 g	ACORDMO Np 203-01.463
Recurso no:	 95.158
Recorrente:	 COLNIZA - COLONI2ACMO LOM. E IND. LTDA.
Recorrida::	 DM,- EVI SBC PAULO -. Gr

ITR	 -. . CARRE4L40 DO VALOR DA TERRA NUA - VIII -
Descabe „ neste Colegiado, apreciação do Illêri, to cla
legis1.a0o de regencia, manifestando-se sobre sua
legalidade ou não. O controlo da legislação
LM' rà eorss ti. taci Mi eR À. ê tarefa reservada à alçada
judiciária.	 O reajuste do Valor da Ferra Nua
utilizando coeficientes estabelecidos em
(Li.siN .sitives legais específicos fundamenta-se na
legislaçWo atinente ao Imposto sobre a Propriedade
Territorial Rural-ITR„ Decrete no 84„685/80, art.,
7o, e poragrafos. E de manter-se o lançamento
efetuado cum apoio nos ditames legais„ Recurso
negado.

Vistos, relatados e discutidos os prí~ntes autos
de recurso interposto por COLEIZA - COLONIZAÇA0 COM. E IND. LTDA.

ACORDAM os Plembros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contribuintes, por maioria de votos, em negar
provimento ao recurso. Vencido o Conselheiro SEDASTINO BORGES
TAOLARY. Fez sustentação oral, pela recorrente, a Dra. TERESA
CRISTINA OAMOS MELLO. Ausentes es Conselheiros rAuRo WASILEWSKI
e TIPESUMMY PIMRAZ DOS SANTOS.

Sala das SeS5e;e5 em 17 de maio de 1994..--

,e0r.

OSVALDO cAIISEI,4:: 6.1Z(1/4i - Presidente
: // •	 ,`

(MOIO AFAN1(
I)

A/- T- Iklater

--`.	 r"	 7 -.
J.,\IPLuck IN..1 INfit,-Qj

VARIA WANDA usKaw BARREIRA - Procuradera-Repre-
sentante da Fazer) .-	 1
da Nacional

1
VISTA EM SESI= DE O 7 11. 11 1994

Participaram, ainda, do presente julgamento, os 	 Conselheires
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELI.OS DE ALMEIDA 	 I
e CELSO Alio ELO LISBOA GALLIJOCI„
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•Pra : !'isso no	 10680.013942/93-Oa

Recurso No:	 95.158
Acórd:Wo Non	 203-01.963
Recorrente:	 COLN/ZA - COLONIZAÇRO COM. E IND. LTDA.

RELATORIO

COLNIZA - COLOTUZASNO„ co=to E INDUSTRIA LTDA.,
sediada em SXo Paulo-SP, na Praça Ramos do Azevedo, 206, 2Up
andar, impugna (fls. 01/05) lançamento do Imposto sobre á
Propriedade Territorial Rural-ITR, ContribuiPb Sindical Rural
(:;NA e Taxa de Serviços Cadastrais roferontes ao exercício de
1992, trazendo em saa defesa as 'az C13 a seguir expostasz

a) quanto aos fatos, admite a propriedade do
imóvel denominado Lote 15, Gleba G 1 A, área 104,8 ha, CDM

localizaçao no Município de Arj4,1"Tâ.-MT. junta hlotil'icaflo/
Comprovante de Pagamento, relativos ao exercício em discuss'Se
(fls, 06) com data de vencimento estipulada para 17/03/93 e valor.
de Cri; 148.259,00, e considera discutivel o "Valor da Terra Nua
tributada", vez que, sob sua. ótica, é muito superior ao VTNI
declarado e ao VIM utilizado C:OMQ base de cálculo para e
exercício anterior, resultando daí uma insuportável elevaflo dos
tributos exí(idosg

b) discorrendo sobre a legislaçao aplicável,
ressalta a existencia da Portaria Interminísterial PQ 309/91,
após o advento da Lei no 8.022/90, que instrammitalizou o VITT,
fixando-o em um minlmo para cada município, em todas as Unidades
da Eederacao, e que INIO constituiu no respaldo, mediante a qual. a
Receita Federai emitiu as guias de cobrança do ITR, relativas ao
exercício de 1991, Posteriormente, no entender da impugnante, com
a publicaçao da Portaria interministerial no 1.275/91,
estípuleu-se o cumprimento de normas referentes A correçIIn
1: :Iscal, disposta no art. 147, parágrafo 2p, do CTN, estendendo-se
também os par2metros mencionimIos a imóveis nWo declarados. A159iM9

de acordo com o dispositivo legal mencionado, o critério adotado
seria o VTM admitido como base de cálcmlo para o exercício de
1991, corrigido nos termos do parágrafo le do ar t!! 7p do Decrete
np 81.685/80, com "Indice de Varia0o" do ITIPC (maio/91 a

/11

dezembro/91) e após esta data, a variaflo da UFIR até a data do
,1. ar
,
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c) reclama também a autuada contra os critérios
adotados pela Receita Federal, com base na Fortaria
Interministerial no 1.275/91 supracitada, bem como na instrucgo
Normativa	 no 119/92, que geraram, a seu ver,	 distorTóes
abSur~r 1i .:1 	 =to:me AflrspA reqWeS tais COMO a que
sedia o imóvel, rural em cr LI - extremo norte do Nato Grosso
-, enquanto que imóveis silti,mios em Ar pas mais prósperas e melhor
aquinhoadas, e exemplo da Regia° Sul, tiveram indices de variacgo
mais compatíveis. Argumenta confrontando que, em diversas regiSes
do Pais, áreas sem infra-estrutura e com baixa capacidade de
comerwialização tOm o V1 . 1.1 comparativamente mais alto. Considera
que uma exaçgo legal e justa, para as Imóveis já cadastrados,
deveria abranger tab-semente o índice de variac go (236,902?..) do
iNrt de maio/91 a dezembro/91, aplicado sobre a tabela de VTN
publicada na Portaria Interministerial ng 309191, conforme vinha
sendo	 praticado desde a ediçao do Decreto n2 	 S4.605/60,
observando-se o disposto no seu art, 72„ parágrafo 12p

d) finaliziando sua defesa, alega a impugnante
que, no caso sob exame, "o abusivo aumento da base de cálculo
(V.T.N.), alem do limite da mera atual :i. monetar,
representa inegável majoraçao do tributo e, portantfi, inaceitável
afronta... ao art. 97, parágrafo lo, de CTN.", violando assim, a
justtça tributáriap e cita :i ti 	 do antigo Tribunal
Federal de Recursos, que considera atender ao seu casop

e) por fim, a impucinante requer a suspensgo da
exigibilidade do credito tributário, com fundamento no art. 151
do CTNp a adoçao da base de cálculo que considera corretap c o
reprocessamento da guia referente ao exercício de 1992, com
reduOes que julga devidas.

O julgador monocrático, em decima° fundamentada
(fls. 07/00), analisa o pleito da reclamante e, embora tomando
conhecimento do pedido, termina por iodeferi-le„ resumindo seu
entendimento da seguinte formar

I
I

1 ITR/92 - O lançamento f o i co r ro ta mente
efetuado com base na legislaçao vigente, A base de
cálculo utiliziAda, valer minímo da terra nua, está
provista nos parágrafos 22 e 32 do art. 7p do
Decreto	 ne 84.6E35, d . ó de maio de	 1900.	 .
Impugnaçab Indeferida.'

.-
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Regularimente intimada da decisWo de 	 primeira
instància, a empresa interpOs Recurso Voluntário (fls. 11/16),
argumentando, principalmente:, que a fixaflo do 1(1E pela
InwEruçWei Normativo no 119/92 nWo levou em conta o levantamento
do menor preço de transaçWo com terras no meio rural, na forma
det.erminada pela Portaria Interministerial no 1.25"5/91, por duas
razMes que entende incontestavein uma temporal e outra material.

Discute a circunstância de ter o lami~f)
impugnado sido feito lastreande-se em valores dispostos na
Instruce Normativa ng 11.9/92, publicada no DOU de 19.11.92, vez
que o% avises de lançamento da mainri.a dos lotes que possuí, em
virtude da atividade de colonizaçãO por ela exercida, foram
emitidos em data anterlor a publica0c mencionada.

Muestiona a chamada "impossibilidade material" do
lançamento que indu7 a pensar em desebediOncia ao disposto no
ar t- 7o, parágrafos 2p e 32, do Decreto np 64.605/SO, assim
também quanto ao item 1 dm Portaria Intermininterial np 1-275/71"
nac tendo sido efetuado levantamento do valer venal do hectare de
terra nua de que trata o parágrafo 39 do mesmo art. 7o do Decreto
citado. Também, do mesmo modo, alega nWo ter havido pesquisa do
"mencg- preço de transaçWn com terras no meio rural", prescrito no
ifinl I da Portaria Interministerial ne 1.275/91.

Argumenta, ainda, que, no que concerne ao item lf
da Portaria nupraritada, este preceitua critérios mais benévolos
para a 1. 1..xaçWo do VIM den iMÓVPi% nWo declarados, que
dencumpriram as ordens fiscais, em contraponto aos contribuintes
que procederam ao cadastramento, enquadrando-se, poR„	 nas
formalidades legais.

Por fim, reforça seu inconlermisme rf'be.largle-yse
contra o fato de ser a instância administrativa impedida de
manifestar-se sobre a legislacWo vigente.	 .

Reitera a argumentaçãO de que municipins em áreas
desenvolvidas tém base de cálculo mais favorável, se comparados
aos de menor . porte como aquele em (i.e se situa a g leba laW.d.

discmtida.

Requer o canci,cmmwrtc.? do lançamento P sua
posterior- reemissWo em bases corretas que atendam, de modo
efetivo, à legislaçWo de rinencia.

.	 E. o relatórin. 4
.."
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VOTO DO CONSELHEIRO••EIATOR SERG/0 AFANASIEFF

11 reccrso e tempestivo. Dele tome conhecimento.

O assunto já foi apresentado pela Recorrente e
julgado por esta Câmara, em sessOes anteriores, tendo sido
relatado pela ilustro Conselheira Piaria Thereza Vasconcellos de
Almeida CAÇAI-d g° ne 203-01,374), de cuja voto me valho, em parte,
pO r muito bem tratar da matd,riar

"Conforme relatado, entende se que D
inconformismo da ora recorrente prende-se, de
forma prec1pua, aos valores estipulados para a
nobrança	 da exigOncia fiscal	 em	 discussâe.
Considera	 insuportável a	 plevaçâo	 ocorrida,
relacionando-se aos exercicios anteriores,

Analisa como duvidosos e discutíveis cs
parâmetros concernentes à legislaçâo	 basilar,
opinando que sâo injustos e descabidos,
confrontados aos valores atribuidos a árOas mai%
desenvolvidas do territOrio pátrio.

Traz à baila o fato de que O lançamento
louvou-se em instriumnto normativo n go vigente por
ocasi go da WRiAi5a0 da. cobrança, a como
descumpridn, o disposto nos parágrafos 2o e 3g,
Art. 7p, do Decreto no 84.685/00 e item 1 da
Portaria Interministerial no 1,225/91„ 	 .

	

No mérito, considero, apesar . da bem elaborada 	 i
iderfesa, n ge assistir rarge A requerente.
I

Com efeito, aqui ocorreu a fixaçâo do Valor
chA Terra Nua, lançado cem base nos atos legais,
atos normativos que limitam-se a atualizaçâo da
terra e correçgo das valores em observância ao que
dis0e	 o Decreto no 94.6057/10 5 art.	 7o	 e	 1

parágrafos.	 I

Quanto a impropriedade das normas, é matéria
a ser discutida na área iurldica, encontrando-se a
esferaadministrativa cingida à lei, cabendo-lhe
f iscaliza 00„ ? aplicar os instrumentos 	 legais
vigentes. ---------

é-

5	 i



r V

.120tí-, MINISTÉRIO DA ~IDA

SEGUNDO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

Prof. fuso no 10980„013942/93-06
Acóra no 203-01.463

•

O Decreto no 81.685/80, regulamentador da Lei
ng 6.746/79, prevó que o aumento do ITR será
calculado na forma do artigo 79 e parágrafos. Ey
pois, o alicerce legal para a	 tua 1. 	 do
tributo em fui i;. 	 da valoriza0'o da terna.

Cuida o mencionado Decreto, de explicitar o
Valor da Tetra frua a considerar como base de
cálculo do tributo, balizamento preciso, a pm r ti r
do	 valor venal do imóvel P	 das	 variaçffes

-	 ocerrentep	 ao	 longo	 dos	 periodos-base,
considera.dos para a incidencia do exigido.

Mais uma vez, reportando ao Decreto no
84.665/SO, depreende-se da leitura do seu art. r7o,
parágrafo ele, que a incidÊncia se dá senpre em
virtude do preço corrente da terra, levando-se em
conta, para apuraçgb de tal preço a variapo
"verificada entre os dois exercícios anteriores ao
do Lmiçamento do imposto".

Vó se pois, que o ajuste do valor baseia-se
na vai' :1 do preço de mercado da torra, sendo
M• varia0o elemento ri p cálculo determinado em
lei para verfficaçito correta do in nposto„ haja
vista suas finalidades.

Mo há que V:P cogitar, pois, em afnJnta mo
principio da reserva legal, insculpido no art. 97
da CIMI, conforme a certa altura argúi a
recorrente, vez que rao 5e trata de maioraa de
tributo de que cuida o inciso 11 do artigo citado,

.	 mas sim atualizaflo do valor monetário da base de
cálculo, exceOro prevista no parágrafo 22 do mesmo
diploma	 legal, sendo ri ajuste periódico	 de.
qualquer forma expressamente determinado em lei.

O parágrafo 3o do ar t. 72 do Decreto ng
e4.68W00 ê claro guando menciona o fato da
fixaao legal de V11.4, louvando-se em valores
venaís do hectare por torta nua, com preços
Ifevantados de forma periódica e levando-se em

cl,"

con ta a /	 jeIiii,ml e de terras ex isten tes em cad a
ounicipie..

----N-,_
I
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1
1	Da mesma forma, a Portaria Interministerial 	 1

	nq 1.275/91. enumera e esclarece, nos seus diversos	 .
itens, o procedimento relativo no tocante	 a	 !
atualizaçâo monetária a ser atribuída ao VTN. fi,
assim, sempre levando em consi.deraçâo, o já citado
Decreto no 84.605/00, art. 7p e parágrafos.

No item I da Portaria. supracitada 	 lestâ
expresso que::

'..............,......„.....................

I- Adotar o menor preço de tran 5a çMe com
terras no meio rural levantado
referenclalmente a 31 de dezembro de cada
exercicio financeiro em cada micre-regiáb
homogenea das Unidades ~mias definida
pela IBGE„ atraves de entiffmle especiaiizada,
uredenciada pelo Depar-iamento da Receita
Federal COMO Valor Mlnimo da Teroa Nua, de
que trata o parágrafo 39 do art. 72 de citado
Decreto;

.	 ...	 ........---- . 	

Assim, considerando que a 1:i; C:.\ agiu
em consonância com os pari rUes legais em vigOnci.a 2
ainda que, no que respeita ao considerável aumento
aplicado na corre0o do "Valor da Terra Nua", o
mesmo está submisso â politica fundiária imprimida
pelo Governo, na avaliacáb do patrimônio rural dos
contribuintei:,	 a qaal aqui náb nos ê	 dado
avaliar".

Nego provimento ao recurso.

Sala das SessUes. em 17 de maio de 1994.

	

/7	
,. •

4 tt>g	
, ----

//hERGIO AFANp./vrF

	

7	 i


